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í PARA O '-'DIÁRIO DE NOTICIAS ) 
ür" regra universalmente estabele- 

cida que. somente quando rnanifes- 
ta e '.ndubitavel seja a inconstitu- 
cionalidade dt uma lei regularmen- 
te elaborada, devam os tribunaie 
declará-la. E óbvia é a razão: pro- 
ceder de outra forma, eqüivaleria a 
anular o poder legislativo, ««baít- 
tuindo a vontade Legitima dos repre- 
sentantes do povo: psla vontade es- 
púria dos juizes. 

Desta usurparão <le poderes tor- 
nou-se responsável o Supremo Tri- 
bunal Federal, nos casos do Rio 
Grande do Sul e do Ceará, com a 
agravante de a haver exercido, vão 
contra o legislativo ordinário, senão 
contra o legislativo constituinte, >e- 
vestido de maior c mais solene au- 
toridade. 

Resuruta-se a questão, quanto ao 
Rio Grande, em saber se o parla- 
mer! tariírmo fere ou não fere o prin- 
cipio da independência e harmonia 
aos poderes Ora, o que menos se 
pode afirmar, em face da doutrina 
e da historia constitucional, alheia e 
nossa, é que seja outra coisa tal 
principio, que não o clássico princi- 
pio da divisão ou separação dos po- 
deres, fundamento do sistema demo- 
crático representativo. Não se en- 
contra, na constituição norte-ameri- 
cana, a expressão "independência e 
harmonia dos poderes" e. er\tre nt)s, 
não foi com a primeira constituição 
republicana que surgiu: encontra- 
mo-la pela primeira vez na consti- 
tuição do Império, onde nunca foi 
obstáculo á prática do regime par- 
lamentar. E' um absurdo histórico 
e um erro científico, só admissível 
em leigos e iletrados, imaginar sem 
o suposto principio característico do 
presidencialismo. Se há coisa certa, 
vara quem tenha versado a matéria, 
é ser ele exatamente o mesmo prin- 
ripio da sepiração dos poderes, 
formulado por Montesquieu. alem de 
outros. 

Conceda-se. porem, fosse, discuti- 
rei e duvidosa esta. tese: duvidoso e 
discutível seria, também, que "ín- 
dependencia e harmonia dos pode- 
res'' constituísse carnfíer exclusivo 
do sistema presidencial e bastar de- 
vra tal dúvida para obviar que o 
Supremo Tribunal Federal anulasse 
a vontade legitimamente expressa 
pelo povo riograndense. Foi uma 
clamorosn violência a que se con- 
sumou, e tanto mais clnmorosa, 
quanto outro recurso não há senão 
sofrã-la. 

Têm agora a palavra os que, na 
Assembléia Nacional Constituinte, 
reclamavam mais uma experiência 
presidencialista, antes de se rende- 
rem á imprestabilidade do regime. 
Não «t/Io bastantes estes de» me- 
ses. durante os quais todos senti- 
mos que a Nação se vai afundando, 
sem. gue a ninguém seja possível 
evitá-lo f 


